
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 203.604 - MG (2011/0083425-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : SHELDON PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

– O fato de o agravante praticar, reiteradamente, delitos, inclusive 
contra o patrimônio,  indica que o crime em questão não é fato isolado em sua 
vida, o que impõe uma resposta penal efetiva para impedir o retorno do paciente 
às atividades criminosas, não se mostrando, pois, a reiteração compatível com 
a aplicação do princípio da insignificância.

Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 203.604 - MG (2011/0083425-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : SHELDON PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus, interposto por SHELDON 

PEREIRA DA CRUZ, contra decisão da lavrado Ministro Gilson Dipp, que denegou a ordem.

Reitera o agravante os argumentos apreciados na decisão monocrática 

impugnada, alegando que se o aspecto objetivo da conduta é insignificante, o fato é atípico, 

independentemente de qualquer fator subjetivo, requerendo, pois, a absolvição por aplicação 

do princípio da insignificância.

Postula, assim, pela reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 203.604 - MG (2011/0083425-5)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho da agravante, persisto no entendimento firmado no 

decisum agravado.

Extrai-se dos autos que a decisão denegou a ordem de habeas corpus nos 

seguintes termos:

Mediante consulta ao sítio eletrônico da Corte estadual, 
constata-se que ocorreu o trânsito em julgado do decreto condenatório, o que 
denota não ter a impetrante buscado o exame da matéria em grau de cognição 
mais amplo, optando, por via oblíqua, utilizar-se da via estreita do writ, ao invés 
do regime recursal reservado pelos mecanismos legais, previsto e estruturado 
racionalmente para alcançar os resultados que aqui se almeja.

Não obstante, deve-se prestigiar a função constitucional 
excepcional do mandamus, evitando sua utilização indiscriminada e 
desmerecendo as funções das instâncias regulares de processo e julgamento, 
sob pena de se desmoralizar o sistema ordinário de recursos.

Conquanto o uso do habeas corpus em substituição aos recursos 
cabíveis - ou incidentalmente como salvaguarda de possíveis liberdades em 
perigo, crescentemente fora de sua inspiração originária - tenha sido muito 
alargado pelos Tribunais, há certos limites a serem respeitados, em 
homenagem à própria Constituição.

Sem pretender desmerecer a jurisprudência, deve ser ponderado 
que seja a impetração compreendida dentro dos limites da racionalidade 
recursal preexistente e coexistente, para que não se perca a razão lógica e 
sistemática dos recursos ordinários e mesmo dos excepcionais por uma 
irrefletida banalização e vulgarização do habeas corpus, hoje praticamente 
erigido em remédio para qualquer irresignação, no mais das vezes muito longe 
de qualquer alegação de violência ou coação contra a liberdade de locomoção.

Tentar proteger os limites do habeas corpus é fazer respeitar sua 
credibilidade e funcionalidade, o que parece deva ser também uma importante 
missão deste Tribunal. O recurso especial, instrumento ordinariamente previsto 
no ordenamento jurídico para que esta Corte Superior analise eventual ofensa à 
legislação federal nos fundamentos da dosimetria da pena, aqui 
deliberadamente desdenhado, não pode ser substituído pelo habeas corpus, 
exceção que se liga necessariamente à violência, à coação, à ilegalidade ou ao 
abuso – circunstâncias que obviamente não constituem a regra senão a 
exceção – donde seu uso reclama naturalmente as restrições da exceção.

No julgamento da MC no MS n.º 28.524/DF (decisão de 
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22/12/2009, DJE n.º 19, divulgado em 01/02/2010), impetrado contra decisão 
monocrática do Ministro Marco Aurélio, relator do HC 101.985/RJ – na qual 
este deferiu medida liminar com a finalidade de suspender a eficácia do 
Acórdão proferido pelo TRF da 2.ª Região na Apelação Cível n.º 
2008.51.01.018422-0 - o Ministro Gilmar Mendes, concedendo a liminar 
pretendida para restaurar os efeitos do acórdão proferido em sede de apelação,  
asseverou, amparado em ampla jurisprudência, que: 

“Não se torna possível o manejo do referido habeas 
corpus, pois há meios eficazes de se obter o efeito 
suspensivo do acórdão pelas vias recursais ordinárias e 
extraordinárias. 

Ademais, caso não haja possibilidade de concessão de 
efeito suspensivo, a determinação que se infere do ordenamento 
jurídico brasileiro é o imediato cumprimento das decisões, seja 
na seara cível, seja na seara penal.

Assim, em todos os aspectos analisados, conclui-se pela 
inadequação da estreita via do habeas corpus para o reexame de 
provas e de matéria de fato do caso, por não servir o habeas 
corpus como sucedâneo de recurso, em consonância com a 
jurisprudência pacífica desta Corte (HC 75.352/CE, Min. Celso 
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 18.5.2001; HC 81.681/RS, Min. 
Néri da Silveira, 2.ª Turma, DJ 28.8.2003; HC 73.261/PR, Min. 
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 10.5.1996; HC 83.115/SP, Min. 
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 18.3.2005; HC 91.155/SP, Min. 
Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 10.8.2007; HC 80829 - Min. 
Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ 24.8.2001; HC 74006 - Min. Celso 
de Mello, 1ª Turma, DJ 27.8.1996; RHC 93248 - Min. Ellen 
Gracie, 2ª Turma, DJ 22.8.2008; RHC 83625 - Min. Ellen Gracie, 
2ª Turma, DJ 30.4.2004; HC 98732-AgR - Min. Carlos Britto, 1ª 
Turma, DJ 21.8.2009).

(...)
Conclui-se, assim, pela inadequação da via do habeas 

corpus para revolvimento de matéria de fato já decidida por 
sentença e acórdão de mérito e para servir como sucedâneo 
recursal.”

Reiterando a mesma linha de entendimento, confira-se recente 
julgado daquela Corte:

“PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
RECURSO ORDINÁRIO. CRIME DE TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE PESSOA PARA FIM DE EXPLORAÇÃO 
SEXUAL COMINADO COM CRIME DE QUADRILHA OU 
BANDO. CP, ARTS. 231, § 1º, E 288. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO DEFENSOR PÚBLICO ACERCA DA EXPEDIÇÃO DE 
CARTA PRECATÓRIA PARA OITIVA DE TESTEMUNHA DE 
ACUSAÇÃO REALIZADA. NÃO COMPARECIMENTO DO 
DEFENSOR PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR 
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DATIVO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA.

1. Preliminarmente, o habeas corpus não é substitutivo de 
recurso ordinário. A utilização promíscua do remédio heróico 
deve ser combatida, sob pena de banalização da garantia 
constitucional, tanto mais quando não há teratologia a eliminar, 
como no caso em exame.

(...) ” (HC n.º 104.767/BA, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
17/08/2011)

Neste contexto, a hipótese seria, em tese, de não conhecimento 
do writ, por consistir utilização inadequada da garantia constitucional, em 
substituição aos recursos ordinariamente previstos nas leis processuais.

Destaca-se que o presente caso não revela a ocorrência de 
flagrante constrangimento ilegal a ser sanada pela via do habeas corpus.

O exame dos autos revela que a sentença condenatória foi 
proferida no primeiro grau de jurisdição, nestes termos:

“Não há como acolher as teses da defesa em relação ao 
princípio da insignificância e aplicação do § 2º, do art. 155, do CP, 
vez que o acusado reitera em tais condutas, pois, conforme CAC 
de fls. 66/67, percebe-se que o acusado responde por outros dois 
crimes de furto, atitude esta para manter o seu consumo de 
drogas. Portanto, o princípio da insignificância deve prevalecer 
em casos que não há reiteração de condutas criminosas, senão 
estaríamos legitimando a impunidade e fomentando a prática de 
crimes pelo acusado, trazendo a intranquilidade social.

...
Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE a 

pretensão punitiva estatal contida na denúncia e hei por bem 
aplicar ao acusaçao Sheldon Pereira da Cruz, já qualificado, as 
disposições do art. 155, caput, c/c art. 14, II, do Código Penal 
Brasileiro.” (fl. 20/22) 

E assim corroborada pelo Tribunal a quo:

Consta da exordial que no dia 20/01/08, por volta das 9:50 
horas, na Avenida Rio Branco, 718, Bairro São Francisco, o 
denunciado livre e conscientemente, tentou subtrair para si, dois 
antitranspirante Rexona, somente não logrando êxito por 
circunstâncias alheias a sua vontade.

Inicialmente, cumpre ressaltar, que a materialidade 
delitiva e autoria foram devidamente comprovadas pelo boletim 
de ocorrência (f. 07/09), pelo auto de apreensão (f. 14), pelo laudo 
pericial (f. 17) pela confissão do réu prestada na fase inquisitiva 
(f. 10) e confirmada em Juízo (f. 48), bem como pelos informes 
trazidos pela testemunhas durante a instrução criminal, não 
sendo objeto de inconformismo pelo réu, razão pela qual analiso 
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a tese defensiva apresentada.
Com relação à pretensão do recorrente de que seja 

aplicado ao caso o princípio da insignificância, o que levaria a 
atipicidade da conduta, não merece acolhida.

..., no caso dos autos, mesmo considerando pequeno o 
valor apropriado, qual seja, R$ 8,00 (oito reais), conforme laudo 
pericial acostado às f. 17 é certo que a Certidão de Antecedentes 
Criminais acostada aos autos às f. 66/67, não deixa dúvida de 
que o réu vem reiterando na prática de delitos, o qual responde a 
processos relativos aos delitos contra o patrimônio (furto), o que 
expõe, às inteiras, a real impossibilidade de se sustentar a 
irrelevância penal do fato que lhe foi imputado.

Se não bastasse isso, embora o apelante não austente 
maus antecedentes e seja primário, por não registrar nenhuma 
condenação transitada em julgado em sua CAC, há notícias nos 
autos, de acordo com as informações prestadas pela 
testemunha OSÉAS DE ASSIS FIGUEIREDO (f. 47), de que o 
denunciado vem constantemente praticando pequenos furtos. 
Ademais segundo as declarações do próprio apelante (f. 48) seu 
intuito com o furto era de trocar a mercadoria por drogas.

Diante da contumácia do apelante em agredir o patrimônio 
alheio, totalmente descabida se revela a incidência, na espécie 
vertente, do princípio da insignificância, a exigir a sua 
condenação, em face de não haver dúvidas a respeito da autoria 
e da materialidade do deito, bem como inexistirem quaisquer 
causas excludente de ilicitude ou que isentasse o recorrente de 
sofrer a sanção correspondente.” (fls. 55/56)

A exclusão da tipicidade material pela aplicação do princípio da 
insignificância não decorre de previsão legal, mas adveio de entendimento 
doutrinal e pretoriano, que definiu como requisitos "(a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 
19/11/2004, p. 37).

Decorrência do princípio da intervenção penal mínima do Estado, 
o princípio da insignificância é instrumento de proporcionalidade, que busca 
afastar a aplicação das graves sanções penais àquelas condutas que não 
importem em lesão jurídica significativa. 

Entretanto, a aplicação de tal princípio deve ser avaliada com 
cautela e sopesamento de todas as circunstâncias de fato e concernentes à 
pessoa do agente, sob pena de restar estimulada a prática reiterada de furtos 
de pequeno valor. 

Observe-se que o requisito da inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, dentre os requisitos desenvolvidos pela jurisprudência para 
aplicação do princípio da insignificância é o último a ser avaliado. Portanto, a 
análise deve ser firmar, primordialmente, na figura do agente e da conduta. 

No presente caso, os fragmentos extraídos das decisões 
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proferidas pelas instâncias ordinárias destacam ser o condenado reincidente 
específico, o que evidencia conduta altamente reprovável, pois voltada para a 
prática de delitos contra o patrimônio. 

Em que pese o fato de a reincidência e os maus antecedentes 
não impedirem a aplicação do princípio da insignificância, por não estarem 
diretamente ligados ao bem jurídico tutelado, é de ver-se, in casu, tais 
circunstâncias, impedem o reconhecimento da atipicidade da conduta imputada 
ao réu. 

Há que se considerar, o crime tratado nos autos não configura 
ato criminoso isolado na sua vida, razão pela qual seu comportamento não 
deve ser tido como penalmente irrelevante, mas altamente reprovável, a ser 
combatido pelo Direito Penal. 

Nestes termos, impossível o pleiteado afastamento da tipicidade 
material, nos termos da reiterada jurisprudência das Cortes Superiores.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes deste 
Superior Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. SUBTRAÇÃO DE BEM DE PEQUENO 
VALOR. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. 
CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO 
PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
o princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

(...)
3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto a 

tipicidade formal e subjetiva, quanto a tipicidade material, que 
consiste na relevância penal da ação, visto que restou destacado 
que o furto em questão não representa fato isolado na vida do 
paciente, impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de 
modo a coibir a reiteração criminosa, evitando-se, assim, que 
pequenos crimes patrimoniais sejam adotados como meio de 
vida.

4. Habeas corpus denegado.
(HC 182.754/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 27/05/2011)

E do Supremo Tribunal Federal:

"EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE 
CONDENADO PELO CRIME DE FURTO SIMPLES. 
ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RAZOÁVEL GRAU DE 
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REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO 
INSIGNIFICANTE. FURTO PRIVILEGIADO. DISTINÇÃO. 
ORDEM DENEGADA. 

I – A aplicação do princípio da insignificância de modo a 
tornar a conduta atípica exige, além da pequena expressão 
econômica dos bens que foram objeto de subtração, um reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta do agente. 

II – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia 
significar um verdadeiro estímulo à prática destes pequenos 
furtos em residências, já bastante comuns nos dias atuais, o que 
contribuiria para aumentar, ainda mais, o clima de insegurança 
hoje vivido pela coletividade. 

III - Embora o paciente não seja reincidente, tem 
personalidade voltada para a prática de crimes, o que impede o 
atendimento de outro dos requisitos exigidos por esta Corte para 
a configuração do princípio da insignificância, qual seja, a 
ausência de periculosidade do agente. 

IV – Ordem denegada." (HC 104348 / MS, STF, Relator: 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe. 10/11/2010)

"EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
FURTO E TENTATIVA DE FURTO. ALEGAÇÃO DE 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: 
INVIABILIDADE. NOTÍCIA DA PRÁTICA DE VÁRIOS OUTROS 
DELITOS PELO PACIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além 
da correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é 
necessária uma análise materialmente valorativa das 
circunstâncias do caso concreto, no sentido de se verificar a 
ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente 
relevante do bem jurídico tutelado.

 2. Para a incidência do princípio da insignificância, devem 
ser relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos 
do fato - tais como a mínima ofensividade da conduta do agente, 
a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica causada.

3. O grande número de anotações criminais na folha de 
antecedentes do Paciente e a notícia de que ele teria praticado 
novos furtos, após ter-lhe sido concedida liberdade provisória nos 
autos da imputação ora analisados, evidenciam comportamento 
reprovável.

4. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 
pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como 
se tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes 
considerados ínfimos, quando analisados isoladamente, mas 
relevantes quando em conjunto, seriam transformados pelo 
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infrator em verdadeiro meio de vida.
5. O princípio da insignificância não pode ser acolhido 

para resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, 
mas para impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, 
sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, 
perdem a característica da bagatela e devem se submeter ao 
direito penal.

6. Ordem denegada." (HC 102088 / RS, Relator(a): Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe. 21/05/2010) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, denego a ordem, nos termos da fundamentação acima. 

Entendo que decisão agravada merece ser confirmada, visto que está em 

conformidade com o posicionamento desta Corte, segundo o qual a aplicabilidade do princípio 

da insignificância no delito de furto, para afastar a tipicidade penal, é cabível quando se 

evidencia que o bem jurídico tutelado sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa 

pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social. 

Entretanto, o fato de o agravante praticar, reiteradamente, delitos, inclusive 

contra o patrimônio,  indica que o crime em questão não é fato isolado em sua vida, o que 

impõe uma resposta penal efetiva para impedir o retorno do paciente às atividades 

criminosas, não se mostrando, pois, a reiteração compatível com a aplicação do princípio da 

insignificância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. FURTO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS DESFAVORÁVEIS. REITERAÇÃO DELITIVA. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A reiteração delitiva impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano 
causado pela ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob 
pena de se aceitar ou mesmo incentivar a prática de pequenos delitos, 
aumentando ainda mais a sensação de impunidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
253.625/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 22.5.2013)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. BENS DE VALOR ÍNFIMO. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.
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1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Hipótese de furto simples, no qual não se observa a 
irrelevância do fato, tendo em vista a reincidência do agente, situação que 
demonstra efetiva periculosidade social, exigindo-se a atuação por parte do 
Estado.

3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto à 
tipicidade formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que consiste na 
relevância jurídico-penal da ação, visto que restou destacado que o furto 
simples em questão não representa fato isolado na vida do paciente, 
impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de modo a coibir a 
reiteração criminosa.

ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Os arts. 34, inciso XVIII e 210, ambos do Regimento Interno 
deste Sodalício, autorizam o relator a negar seguimento ou indeferir 
liminarmente o habeas corpus quando o pedido for manifestamente incabível, 
como ocorre na hipótese dos autos, não se configurando, portanto, ofensa ao 
princípio da colegialidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
230.364/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1.3.2013)

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0083425-5 HC 203.604 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10512080550761  512080550761

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CARINA BICALHO PIACENZA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : SHELDON PEREIRA DA CRUZ
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SHELDON PEREIRA DA CRUZ
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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